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    NOTAS INTRODUTÓRIAS: O PORQUÊ DE ESCREVER SOBRE O POLIAMOR




    O Direito de família é um ramo notadamente aberto às transformações e às evoluções da sociedade, sendo objeto de constantes modificações em sua concepção. Nessa senda, assim como a sociedade evolui, avança também a noção de família, passando esta por profundas transformações, abandonando a acepção singular de união entre o homem e a mulher por meio do casamento com o escopo único de procriação – perpetuação da família, concentração e transmissão do patrimônio.




    A família não é uma categoria criada pelo Direito. O Direito apenas regulamenta os liames advindos dessa realidade social, fenômeno, instituição ou grupo essencial à humanidade e que contempla uma complexidade de vínculos sanguíneos e de laços afetivos entre as pessoas.




    É por causa desse cenário complexo e de mutações socioculturais que várias razões me levaram a escrever sobre as relações poliafetivas. A primeira delas foi um interesse pessoal despertado por meio de estudos ao me deparar com uma proposta de formação familiar que fugia do padrão comum de comportamento. Trouxe-me curiosidade a concepção de famílias formadas a partir de relações conjugais compostas por três ou mais pessoas, o que, a priori, me pareceu não ser possível por violar o princípio da monogamia. Ainda impactado por essa inovadora proposta familiar, coincidiu de, profissionalmente, confrontar-me com a questão. Na ocasião, não foi possível a formalização da vontade das partes em decorrência de uma orientação então vigente do Conselho Nacional de Justiça (tema que será abordado adiante em nossa tese), contudo, a fagulha dentro de mim já estava acesa, e o interesse por aprofundar os estudos acerca da matéria me levou a debruçar-me sobre as relações poliafetivas.




    Ao iniciar os estudos, o primeiro obstáculo foi admitir para mim mesmo que a contemporaneidade trouxe consigo uma renovação de conceitos. Uma verdadeira revolução surge a partir de novos costumes e valores até então compreendidos como sólidos, seguros e imutáveis, que passam a ser revisitados; aquilo que era o “certo”, antes, pode não o ser agora; e a certeza desse “agora” pode não perdurar em um futuro breve. Socorrendo-me da lição de Bauman1 para compreender o período em que vivemos, chego à noção de uma modernidade líquida, fluida e flexível. Os valores sólidos, rígidos e duráveis de antes se derretem perante uma nova realidade, que é célere, inconstante e mutável.




    Em um mundo “líquido”, foi necessário esforço para eu compreender que premissas assimiladas como valores absolutos, no período de faculdade, não mais representam a realidade e os novos arranjos familiares antes tidos por inconcebíveis, mas que hoje povoam o cenário nacional.




    Vencida a batalha contra meus próprios preconceitos, uma nova postura me foi possível. Argumentos e assuntos antes repelidos de imediato como violadores da ordem jurídica passaram a ser observados mais detidamente; prejulgamentos antes comuns cederam espaço para análises mais criteriosas e, por vezes, aquilo que há pouco tempo me soaria bizarro, esdrúxulo e indigno de uma reflexão acurada, passa a ser objeto de apreciação. Em outras palavras, hoje me permito “pensar fora da caixa”.




    Nesse contexto, deparei-me com a noção de relações poliafetivas e com o texto de Sérgio Rodrigo Martinez, a autointitulada 1ª Declaração de União Poliafetiva do Brasil, que, em razão de sua relevância para esta tese, é aqui transcrita:




    A Liberdade de Amar e ser Amado




    Imaginar o Poliamor enquanto uma “crise da família” do século XXI é encobrir uma ocorrência afetiva humana para além da curta e recente história do amor romântico.




    Trata-se aqui de entender que, a par da norma moral dos relacionamentos tradicionais, focada no dogma da monogamia, podem existir pessoas diversas, com demandas diferentes de afeto, sem que isso seja considerado algo errado, ilegal ou moralmente culpável.




    Liberdade de expressão afetiva é uma conquista das sociedades livres, complexas, onde a diversidade não é a regra, mas sim, uma opção privada que só diz respeito aos interessados em compartilhar tal território íntimo.




    Assim, não ser monogâmico só diz respeito aos envolvidos nestas relações poliamorosas. Quem está de fora, pode não concordar e não querer tal experiência, porém, não lhe cabe um juízo de preconceito moral.




    O ideal aqui é afastar-se das hipocrisias sociais, dos falsos moralismos, ainda quando amantes são figuras recorrentes, assim como a livre opção pela superficialidade dos afetos, na Era Líquida atual.




    Segundo a Psicanálise, você também é poliafetivo, ou seja, capaz de nutrir afeto por mais de uma pessoa ao mesmo tempo. Assim o fazemos com nossos pais, amigos, irmãos e colegas de jornada. O dogma da monogamia somente incomoda socialmente no que diz respeito à intimidade sexual, coisa que só cabe à vida privada de quem avança a poliafetividade ao amor.




    O Poliamor Estável não é a quebra da fidelidade, mas sua reconfiguração a maior. A hipótese defendida aqui é a de que um relacionamento, possa ser, de maneira permanente e fechada, compartilhado com mais de um companheiro, com lealdade e fidelidade.




    A Jurisprudência já reconhece esta ocorrência enquanto “uniões dúplices”, a decidir por direitos iguais a todos os envolvidos, no caso de divisão patrimonial, ou ainda, ao pensionamento compartilhado.




    Se tais trisais (casais à três) não quiserem configurar um relacionamento estável, estaremos em face de amores livres, relações conjugais abertas ou outros fenômenos afetivos diversos. (...)




    Ninguém precisa concordar com tais possibilidades relacionais. Suas razões e emoções dizem respeito à sua liberdade afetiva. Mas há que se respeitar a liberdade afetiva na alteridade. Todos podem conviver em paz, desde que o respeito seja reconhecido e colocado como valor a maior, num mundo cada vez mais complexo e diversificado, onde casamentos tradicionais cada vez duram menos. (...)




    Como diria Freud, enquanto seres faltantes permanentes, desejamos e agimos para ir de uma situação de menor satisfação para outra de maior satisfação.




    Para Jung, esse movimento de busca da satisfação existencial significa um processo dinâmico do centramento e individuação, perante suas necessidades e realidades.




    (...). Com a ajuda da psicanálise, é constante a busca dinâmica por equilíbrio afetivo, seja qual for seu modo ou desejo de amar.




    Verão de 2018, Tupã (cidade do registro da 1ª Declaração de União Poliafetiva do Brasil).2




    A declaração acima transcrita, em minha visão, mais do que uma defesa das uniões poliafetivas, corresponde a um chamado ao respeito mútuo, à admissão das diferenças humanas e o combate ao preconceito.




    A leitura da autointitulada Declaração de União Poliafetiva do Brasil remete-me às seguintes reflexões: qual a razão de tamanha resistência – principalmente na seara dos costumes – em admitir comportamentos diferentes? Por qual motivo, questões de ordem privadas das pessoas são combatidas tão ferozmente por determinados seguimentos da sociedade? Até que ponto a maioria possui legitimidade para impor condutas que dizem respeito única e exclusivamente à intimidade das pessoas?




    Minha preocupação é abordar a proteção jurídica àquelas pessoas que optaram por relacionamentos poliafetivos e que, em consequência disso, se encontram à margem da proteção normativa estatal.




    Diante dessa situação, a pesquisa se propõe a obter uma visão ampla sobre as relações poliafetivas permitindo uma investigação aprofundada sobre a possibilidade do reconhecimento e proteção jurídica dessas relações como entidades familiares no Brasil. O estudo almeja servir como ferramenta de compreensão e aparato jurídico de julgadores, legisladores e demais estudiosos, para melhor entendimento dessas relações e adoção de posturas mais adequadas acerca da temática.




    O objetivo é concluir se as uniões poliafetivas podem ser admitidas em face da legislação atual, se existe algum impedimento constitucional para isso, se serão necessárias novas leis para regulamentá-las ou se seria possível reconhecê-las mediante mudanças interpretativas jurisprudenciais como foi feito com as uniões homoafetivas.




    O estudo permitirá adentrar em pontos ainda inexplorados, como a possibilidade de haver casamentos poliafetivos, filiação plural, regime de bens, direitos previdenciários e sucessórios e a necessidade de eventuais alterações legislativas para regulamentar essas questões, auxiliando na elucidação das diversas situações decorrentes dos relacionamentos poliafetivos.




    Buscando responder a essas indagações, desenvolve-se a pesquisa no sentido de analisar a possibilidade de as relações poliafetivas serem enquadradas como entidades familiares no ordenamento jurídico pátrio. Para tanto, a tese que se constrói a partir destas inquietações é a de que sim, isso é possível.




    Utilizando-me da lição de Dworkin3 sobre a integridade do direito e a necessidade de coerência do sistema jurídico, neste estudo chego à conclusão de que as relações poliafetivas são entidades familiares e, justamente por isso, merecem a proteção do Estado.




    O caminho para se chegar a essa conclusão exigiu uma investigação do percurso histórico do conceito de família e a análise de princípios constitucionais que servem de substrato para o reconhecimento jurídico das relações poliafetivas.




    Com o desenvolvimento das pesquisas, a cada novo material analisado, ficava mais nítida a possibilidade de as relações poliafetivas serem reconhecidas como entidades familiares, porém, incomodava-me a falta de uma base teórica sólida capaz de sustentar essa tese. Afinal, na seara do conhecimento não há espaço para alegações desprovidas de embasamento, o rigor acadêmico impõe que a conclusão de um estudo esteja calcada em pilares sólidos. Nesse contexto, a pesquisa se debruçou sobre julgamentos paradigmáticos dos tribunais superiores nacionais a respeito do direito de família, coletando dados e analisando a principiologia e os fundamentos normativos que embasaram as decisões emanadas.




    Aqui foi utilizada a ideia do romance em cadeia proposta por Dworkin, e, a partir dos fundamentos empregados nas decisões dos Tribunais Superiores, defendo a pertinência desta tese.




    A linha de raciocínio desta tese foi concebida no sentido de que o direito é uno e coerente, portanto, os mesmos princípios e construções jurídicas desenvolvidas nos julgamentos anteriores em situações correlatas servem de alicerce para novas interpretações que sejam com estas congruentes. Em suma, onde haja a mesma razão de direito deverão ser aplicadas as mesmas normas, princípios e interpretações sob pena de macular e implodir o próprio sistema jurídico.




    Neste sentido e para construir os argumentos que entendi adequados na defesa da tese, este trabalho está estruturado partindo de uma visão macro para uma visão mais específica de um fenômeno social. Explicitando a perspectiva de análise adotada, num primeiro momento a pesquisa recairá na identificação do conceito de família, seus aspectos históricos, características essenciais e princípios basilares.




    A partir dessas constatações, serão investigadas as construções teóricas, doutrinárias, normativas e jurisprudenciais sobre a matéria para daí extrair o cerne daquilo que se compreende como entidade familiar no ordenamento pátrio.




    Estando de posse desses elementos, será feito o exame de adequação entre as relações poliafetivas e aquilo que representa a essência da família.




    Para atender a esse propósito, esta tese está assim estruturada:




    No primeiro capítulo é apontado o método de pesquisa, quais técnicas são utilizadas e a forma como o trabalho será desenvolvido.




    O segundo capítulo abordará o conceito4 de família, trazendo aspectos históricos e evolutivos, assim como os seus elementos caracterizadores e requisitos essenciais. No terceiro capítulo, por sua vez, a preocupação é definir o que vem a ser uma relação poliafetiva, destacando-se que esse modo de se relacionar, conquanto “repelido” à primeira vista pela sociedade e estudiosos, adequa-se à concepção de família disposta na Constituição Federal de 1988.




    No quarto capítulo, o foco é trazer a base principiológica, ou seja, o substrato que se entende existente e devido para o amparo das relações poliafetivas como entidades familiares. A partir da análise crítica5 da doutrina nacional, serão desenvolvidas reflexões, buscando aplicá-las ao objeto da pesquisa.




    Em seguida, no quinto capítulo, a base teórica da Tese é apresentada e desenvolvida, qual seja, a Teoria da Integridade do Direito e a Metáfora do Romance em Cadeia de Ronald Dworkin, explicando de que forma as reflexões e ponderações do aludido autor são importantes e pertinentes ao estudo proposto.




    No sexto capítulo, a partir do desenho metodológico, serão analisados julgados das cortes superiores que promoveram avanços significativos na abordagem do conceito de família até então existente, defendendo-se que as razões de decidir ali expostas não valem apenas para o caso concreto em voga, mas servem de fundamento para o reconhecimento e a tutela jurídica das relações poliafetivas.




    No sétimo capítulo, são abordados os argumentos daqueles que se opõem ao reconhecimento das uniões poliafetivas como entidades familiares e a pertinência ou não das críticas realizadas.




    Por fim, lastreado nas conclusões obtidas e retomando a ideia original que norteou esta pesquisa, são apontados como e quando as relações poliafetivas podem (ou não) ser concebidas como entidades familiares em face da ordem jurídica atual.




    




    

      

        1 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade Líquida. Tradução Plínio Dentzien – Rio de Janeiro: Zahar, 2001.


      




      

        2 MARTINEZ, Sergio Rodrigo. Poliamor Estável: amores sustentáveis. v. 2. Tupã: Edição do Autor/Clube dos Autores, 1. ed. 2018.


      




      

        3 DWORKIN, Ronald M. O Império do direito. São Paulo: Martins Fontes, 1999.


      




      

        4 Conforme leciona Trujillo Ferrari: “A função da conceituação é refletir, por meio de conceitos precisos, aquilo que ocorre no mundo dos fenômenos existenciais. A conceituação, então, consiste em ajustar o termo mais adequado, capaz de exprimir, através de seu significado o que realmente oferece na realidade social, e não que a realidade existencial tenha que se ajustar ao conceito.” In: TRUJILLO FERRARI, Alfonso. Metodologia da ciência. 3. ed. Rio de Janeiro: Kennedy, 1982, p. 96-98.


      




      

        5 Nas palavras de CONNERTON: “a crítica [...] torna transparente o que previamente estava oculto, e, ao fazer isso, inicia um processo de reflexão própria, nos indivíduos ou em grupos”. In: CONNERTON, P. Critical sociology. Harmondsworth: Penguin, 1976, p. 20.


      


    


  




  

     CAPÍTULO I: DESENHO METODOLÓGICO




    Antes de adentrar nas análises da Tese propriamente dita, faz-se necessário esclarecer o método6 de pesquisa que será utilizado, facilitando, assim, a compreensão e o desenvolvimento do trabalho. Isso porque, consoante os ensinamentos de Minayo7, a Metodologia, “mais que uma descrição formal dos métodos e técnicas a serem utilizados, indica as conexões e a leitura operacional que o pesquisador fez do quadro teórico e de seus objetos de estudo”.




    No estudo será utilizado o método dedutivo8, a fim de extrair das teorias, leis e posicionamentos jurídicos vigentes os elementos que corroboram o status de família às uniões poliafetivas. O trabalho possuirá, ademais, caráter interpretativista9, construindo novos conceitos a partir da compreensão de significados e fenômenos sociais já existentes no mundo jurídico, com o escopo de demonstrar que as uniões poliafetivas se encaixam no conceito aberto de família trazido pela Constituição Federal de 1988.




    Nessa linha, a Tese apresentará o direito em sua vertente substantiva, mas também, e, sobretudo, quais são os fundamentos que embasam o reconhecimento desses direitos, ou, em outras palavras, serão averiguadas as proposições que respaldam essas verdades. Para o desenvolvimento da pesquisa será necessário compreender, em plenitude, quais os elementos essenciais das entidades familiares e se as relações poliafetivas se enquadram nessa definição.




    Tendo em vista o exposto, propõe-se neste trabalho que é a partir da interpretação de situações pretéritas que se torna possível o amparo e o reconhecimento de novas realidades. Tutela-se, aqui, o direito como expressão da própria sociedade, que, por certo, está em constante evolução.




    A pesquisa será de caráter documental10 e bibliográfica11, acrescida de estudo de julgados das cortes superiores. Consoante aponta Lakatos, os métodos de procedimento muitas vezes são utilizados em conjunto, com a finalidade de obter vários enfoques do objeto de estudo12.




    As fontes documentais (leis, decretos, normas e resoluções) estarão presentes em todo o corpo do texto, proporcionando ponto de partida para as reflexões apresentadas, assim como para as justificativas e conclusões promovidas. As pesquisas bibliográficas, por seu turno, também serão uma constante na investigação, servindo como pano de fundo para as ponderações feitas em praticamente todos os capítulos, porém, terão maior ênfase no quarto e quinto capítulos, em que serão utilizados estudos doutrinários sobre os princípios que fundamentam a tese elaborada e a base teórica que permitiu o desenvolvimento do trabalho.




    No que diz respeito ao exame dos julgados, observa-se que a análise de discurso ganha relevância e destaque no estudo em testilha, utilizando-se da concepção de Thompson13, segundo a qual é necessário extrair dos discursos e linguagens desenvolvidos o sentido hermenêutico14 ali implícito, nos seguintes termos:




    [...] precisaremos argumentar e debater, num exercício de racionalidade argumentativa e comunicativa. Se afirmamos algo, através da interpretação, temos a obrigação de justificá-lo, de fundamentar essa interpretação em argumentos que sejam inteligíveis a todos os parceiros engajados na ação. Trata-se de construir uma análise plausível, dentro de um paradigma compreensivo; não de acessar e revelar a verdade, mas de fazer uma leitura qualificada da realidade tal qual ela se apresenta, no nível do sentido apreendido do fenômeno, no campo investigado. Esse exercício poderá ser potencialmente transformador do mundo social e mostra-se potente também como ferramenta para a pesquisa social que pretenda conhecer e entender um campo-sujeito. [...] a pesquisa social realiza uma reinterpretação. [...] resumidamente, é o estudo da construção significativa e da contextualização social das formas simbólicas.15




    O exame de discurso se mostra importante na tentativa de se extrair das leis, da doutrina pertinente e dos julgados paradigmáticos não apenas o que está explícito de modo expresso, mas também o que vem implícito e interligado, com o fim de identificar elementos que permitam construir o reconhecimento jurídico das relações poliafetivas como entidades familiares. No tocante aos precedentes judiciais, tão importante quanto o resultado do julgado são as razões de decidir.




    Para atingir o intento proposto, a pesquisa adotará um caráter qualitativo16 exploratório17, ou, em outras palavras, a legislação pátria vigente, a doutrina e as decisões dos tribunais superiores servirão como ponto de partida, ou seja, o primeiro passo para o início do trabalho hermenêutico18.




    Nessa linha, buscar-se-á, por meio de argumentos e ponderações, desenvolver uma Tese plausível e bem fundamentada, a fim de assentar a possibilidade do reconhecimento das relações poliafetivas como entidades familiares no ordenamento jurídico pátrio. Embora a monogamia seja um valor socialmente consolidado, defender-se-á, aqui, que não há uma forma exclusiva de amar e se relacionar, de modo que, para isso, o estudo será dividido em sete capítulos, mais conclusão.




    Do exposto, exsurge da estrutura da pesquisa que será adotado um modelo de construção progressiva19 de argumentos, em que diferentes elementos são relacionados de forma encadeada e em sequência lógica, demonstrando sempre a relação entre um elemento e seu antecedente.




    Para o estudo, não é demais repisar que o que de fato importa é a constatação ou não de fundamentos jurídicos que possam embasar a chancela das relações poliafetivas no mundo jurídico, quer dizer, a Tese desenvolver-se-á no sentido de averiguar se esse fenômeno social se encaixa na concepção moderna de família. Em síntese, objetiva-se explicar e compreender a evolução do conceito de família, sustentando-se, por consequência, a possibilidade de que um novo arranjo heterodoxo seja qualificado como entidade familiar. Para tanto, será necessário extrair de ambos – relações poliafetivas e família – os seus requisitos essenciais, para somente após verificar se há ou não convergência entre eles.




    Nessa linha de raciocínio, faz-se necessária uma abordagem aprofundada e evolutiva do conceito de família, o que é exposto no segundo capítulo. Importante esclarecer que não se trata de adotar na pesquisa um caráter meramente descritivo de fatos históricos, buscando-se apresentar, ao revés, a evolução gradual de concepção e de aceitação no decorrer da história, o que é de suma importância para a tutela jurídica das relações poliafetivas.




    Assim sendo, em primeiro momento, o trabalho busca trazer análise teórica da matéria; abordar conceitos, elementos normativos, teorias, julgados e valores sociais; propor um reexame dessas questões a partir de uma nova tábua de axiomas. Essa etapa teórica se faz relevante para demonstrar a viabilidade jurídica do reconhecimento das relações poliafetivas como entidades familiares, para só depois ser possível implementá-las na realidade social20.




    O objetivo último do estudo, sem dúvida, é possibilitar o reconhecimento desse fato social no “mundo real”, contudo, essa meta só será atingida se antes for comprovado em teoria a sua viabilidade jurídica. Nesse cenário, para que a tese tenha aplicabilidade prática e se torne uma realidade no seio social, antes se faz necessário vencer a batalha teórica que envolve a matéria.




    Diante desse cenário, a problemática central desta tese é abordar a possibilidade de as uniões poliafetivas serem reconhecidas como entidades familiares na ordem jurídica pátria.




    Portanto, é nesse contexto multifacetado e a partir do método de pesquisa acima exposto que se propõe o desenvolvimento da Tese.




    




    

      

        6 Na definição de LAKATOS, método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos válidos e verdadeiros –, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do cientista. In LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia científica. Marina de Andrade Marconi, Eva Maria Lakatos. 5. ed. São Paulo: Atlas 2003. p. 83.


      




      

        7 MINAYO, M. C. S. (Org.) Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 29. ed. Petrópolis: Vozes, 2010, p. 46.


      




      

        8 O protótipo do raciocínio dedutivo é o silogismo, que, a partir de duas proposições chamadas premissas, retira uma terceira chamada conclusão. Ilustrando essa situação, utiliza-se a seguinte fórmula: “Se p, então q. Ora, p. Então, q”. Aplicando a fórmula apresentada ao objeto de estudo: “Para ser reconhecida como família é necessário preencher os requisitos ‘x’, ‘y’, ‘z’. Se estiverem preenchidos esses requisitos, a relação deve ser reconhecida como entidade familiar. Ora, se as uniões poliafetivas também preencherem os elementos essenciais, então, devem ser reconhecidas como entidades familiares”.


      




      

        9 Método que pressupõe uma visão crítica, com análise da coerência interna e validade dos argumentos empregados no texto. Conforme leciona Moita Lopes: “De acordo com essa perspectiva, a realidade não pode ser independente do indivíduo, porque ela é construída por ele. [...] A postura interpretativista busca os vários significados que formam a realidade, sustentando que apenas estes são passiveis de interpretação. Por essa razão, pretender tratar a realidade como um fenômeno que acontece de modo independente do sujeito é ignorar a sua própria existência, uma vez que a sociedade toma forma de objeto concreto a partir do reconhecimento desse fato pelo indivíduo”. In: MOITA LOPES, Luiz Paulo da. A pesquisa interpretativa em Linguística aplicada: a linguagem como condição e solução. D.E.L.T.A, v. 110, n. 2, p. 329-338, 1994.


      




      

        10 A característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias. Estas podem ser feitas no momento em que o fato ou fenômeno ocorre, ou depois. In: LAKATOS, Eva Maria. Op. cit., 2003, p. 174.


      




      

        11 A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. In: FONSECA, J. J. S. Metodologia da pesquisa científica. Fortaleza: UEC, 2002. Apostila, p. 32.


      




      

        12 LAKATOS, Eva Maria. Op. cit., 2003, p. 112.


      




      

        13 THOMPSON, J.B. Ideologia e cultura moderna: teoria social crítica na era dos meios de comunicação de massa. Petrópolis, Vozes, 1998.
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     CAPÍTULO II: O QUE É FAMÍLIA?




    Um primeiro passo para a compreensão da concepção atual de família é voltar os olhos à sua origem e à sua lenta evolução histórica. Para isso serão utilizadas as lições de Friedrich Engels em sua obra “A origem da família, da propriedade privada e do Estado”; e de Helen Fisher no estudo “A anatomia do amor: a história natural da monogamia, do adultério e do divórcio”.




    2.1 – EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA INSTITUIÇÃO FAMILIAR E A ORIGEM DA MONOGAMIA




    A obra de Engels foi escrita ainda no século XIX e, mesmo após tantos anos, já na pós-modernidade, apresenta-se como um dos principais trabalhos capazes de demonstrar a evolução do conceito de família desde os primórdios até os dias atuais.




    Nesse estudo, Engels utiliza como base as pesquisas desenvolvidas por Lewis H. Morgan, que assim resume a evolução do conceito de família, veja:




    A família é o elemento ativo; nunca permanece estacionária, mas passa de uma forma inferior a uma forma superior, à medida que a sociedade evolui de uma condição inferior para outra superior. Os sistemas de parentesco, pelo contrário, são passivos só registrando, depois de longos intervalos, os progressos feitos pela família, e não sofrem uma modificação radical senão quando a família já se modificou radicalmente.21




    Nesta tese, com amparo nas lições de Friedrich Engels (2017), faz-se uma análise conjugada entre a evolução da família e o desenvolvimento econômico das antigas tribos à sociedade contemporânea. Para isso, transcrevem-se passagens da obra “A origem da família, da propriedade privada e do Estado” com inserções minhas e de outros autores, sem, contudo, descaracterizar ou afrontar o fio condutor elaborado por Engels.




    Nesse ínterim, parte-se de uma constatação do próprio Engels:




    A ordem social em que vivem os homens de determinada época histórica e de determinado país está condicionada por esses dois tipos de produção: de um lado, pelo grau de desenvolvimento do trabalho e, de outro pela família. Quanto menos desenvolvido estiver o trabalho, quanto mais reduzida for a quantidade de seus produtos e, em decorrência, a riqueza da sociedade, tanto mais fortemente a ordem social é dominada pelos laços de parentesco. Nessa estruturação da sociedade, fundada nos laços de parentesco, a produtividade do trabalho aumenta sempre mais e, com ela, se desenvolvem a propriedade privada e as trocas, as diferenças de riqueza, a possiblidade de empregar força de trabalho alheia e, desse modo, a base dos antagonismos de classe.22




    Como se nota, a obra de Engels se desenvolve a partir de uma perspectiva econômica da sociedade, demonstrando a relação intrínseca entre a concepção de família e o desenvolvimento econômico da civilização.




    Nesse contexto, Engels divide o desenvolvimento da sociedade em três épocas principais, quais sejam: o estado selvagem, a barbárie e a civilização.




    No primeiro estágio – selvagem – a humanidade ainda não conhece o desenvolvimento das tecnologias mais rudimentares, os homens são essencialmente coletores de alimentos, vivem como nômades; dormem em árvores e se agrupam como forma de proteção. Aos poucos, surgem as primeiras tecnologias como o fogo e instrumentos de pedras, o que permite novos meios de alimentação e a invenção das primeiras armas, possibilitando assim, ainda que de maneira incipiente, a caça.




    Nesse período, reconstituindo retrospectivamente a história da família, Morgan chega à conclusão de que existiu uma época primitiva em que reinava, no seio da tribo, o comércio sexual sem limites, de modo que cada mulher pertencia igualmente a todos os homens e cada homem igualmente a todas as mulheres.23




    Não se tratava – como leva a crer uma leitura superficial – de um período de promiscuidade sexual sem limites, mas de uma forma de organização caracterizada por casamentos por grupos.




    O casamento grupal decorre, assim, da necessidade de sobrevivência do ser humano em um período em que os alimentos eram escassos e as necessidades de mudanças de territórios eram constantes. Nessas tribos, as uniões temporárias por pares não ficam excluídas, em absoluto, e ocorrem, na maioria dos casos, mesmo nos casamentos por grupos, mas não era a regra vigente. Nesse estágio, a tolerância recíproca entre machos adultos e a ausência de ciúmes constituíam a primeira condição para formar esses grupos.24




    No casamento grupal, forma em que grupos inteiros de homens e grupos inteiros de mulheres se possuem mutuamente, há pouca margem para os ciúmes.25 Com efeito, essa configuração de matrimonio grupal plena e irrestrita é o modelo mais antigo e primitivo da família encontrada por Friedrich Engels.




    O período nomeado de “selvageria” fica caracterizado, portanto, pelo matrimônio por grupos, havendo predominância da apropriação de produtos da natureza, prontos para serem utilizados. As produções artificiais dos homens nesse estágio restringem-se, sobretudo, às tecnologias destinadas a facilitar tal apropriação.26




    Durante essa etapa histórica, uma característica marcante é a prevalência do matriarcado, tendo em vista que só era possível identificar com exatidão as verdadeiras mães, motivo pelo qual tinham papel de destaque nas comunidades.




    Ainda, segundo Engels, com o domínio do fogo e o desenvolvimento de novas técnicas – como a introdução da argila – evoluiu-se para o segundo estágio de desenvolvimento: a barbárie.




    Aqui se inicia o período em que o homem deixa de ser mero coletor de produtos da natureza e passa a dominar técnicas de domesticação de animais, o cultivo de plantas alimentícias e o desenvolvimento de tecnologias mais elaboradas, como a irrigação e a fundição de alguns metais.




    Surge uma maior oferta de alimentos, abandona-se a vida nômade, aparecem as primeiras casas e o homem deixa de depender exclusivamente dos alimentos produzidos pela natureza.




    Com maior oferta de alimentos, a sobrevivência da espécie humana se torna mais propícia e, consequentemente, os grupos reunidos se tornam mais numerosos.




    Nesse período de desenvolvimento afloram os primeiros resquícios de um controle social, e há a exclusão das relações sexuais entre pais e filhos.




    Nesse ponto surge uma questão intrigante: nos relacionamentos grupais, tendo em vista que todos os homens são maridos de todas as mulheres e que todas as mulheres são esposas de todos os homens, presume-se que haja múltiplas relações entre os integrantes dos grupos, não sendo possível identificar com exatidão quem seria o pai verdadeiro dos filhos nascidos. Nesses grupos só era possível identificar com exatidão as verdadeiras mães em razão de ficarem grávidas, mas, em contrapartida, potencialmente todos os homens daquela comunidade poderiam ser o pai das crianças. Nessa situação, como garantir, então, que pais e filhos não se relacionem sexualmente?




    A solução deste impasse perpassa pelo que Engels denominou de família consanguínea, que assim a definiu:




    É a primeira etapa da família. Nela, os grupos conjugais se separam por gerações. Todos os avôs e avós, dentro dos limites da família, são, em seu conjunto, maridos e mulheres entre si. O mesmo ocorre com os respectivos filhos, quer dizer, com os pais e mães. Os filhos destes, por sua vez, constituem o terceiro círculo de cônjuges comuns e seus filhos, bisnetos dos primeiros, o quarto círculo. Nessa forma de família, portanto, só os ascendentes e os descendentes, os pais e os filhos, estão reciprocamente excluídos dos direitos e deveres do casamento. Irmãos e irmãs, primos e primas, em primeiro, segundo e restantes graus, são todos irmãos e irmãs entre si e, precisamente por isso, todos são maridos e mulheres uns dos outros. Nesse estágio, o vínculo de irmão e irmã pressupõe por si a relação sexual uns dos outros.27




    Engels aponta que essa família consanguínea desapareceu, não encontrando mais qualquer incidência na sociedade.28 Se o primeiro progresso na organização da família consistiu em excluir os pais e os filhos das relações sexuais entre si, o segundo foi a exclusão dos irmãos.29 A essa nova formatação de família em que irmãos e irmãs estão excluídos das relações sexuais recíprocas, Engels dá o nome de família punaluana.




    Em suas próprias palavras:




    Na família punaluana, estão excluídas as relações sexuais entre irmãos. A ideia de impropriedade de uma união sexual entre filhos de mesma mãe uterina admite uma série de variações, a depender da comunidade, entretanto, caracteriza-se essencialmente por ser uma comunidade recíproca de maridos e mulheres dentro de um determinado círculo familiar, do qual foram excluídos, todavia, no princípio, os irmãos das mulheres, primeiros os uterinos e, mais tarde, também os irmãos mais afastados e, inversamente, o mesmo ocorrendo, portanto, com as irmãs dos maridos. [...] Nessa forma de família ficam definidos com clareza os diferentes graus de parentesco. Os filhos das irmãs de minha mãe são também filhos desta, assim como os filhos dos irmãos de meu pai o são também deste, e todos eles são irmãs e irmãos meus. Mas os filhos dos irmãos de minha mãe são sobrinhos e sobrinhas desta, assim como os filhos das irmãs do meu pai são sobrinhos e sobrinhas deste, e todos são meus primos e primas. De fato, enquanto os maridos das irmãs de minha mãe são também maridos desta e, igualmente, as mulheres dos irmãos de meu pai são também mulheres deste – de direito, mesmo que nem sempre de fato – o repúdio social pelas relações sexuais entre irmãos e irmãs levou à divisão dos filhos de irmãos e irmãs, até então indistintamente considerados irmãos e irmãs entre si, em duas classes: uns continuam sendo, como antes, irmãos e irmãs (colaterais) entre si; os outros, filhos em alguns casos do irmão e em outros casos da irmã, já não podem mais continuar como irmãos e irmãs, já não podem ter pais comuns, nem o pai, nem a mãe, nem os dois juntos; e por isso se torna necessário aqui, pela primeira vez, a classe dos sobrinhos e sobrinhas, dos primos e primas, categoria que não teria sentido algum no sistema familiar anterior. [...] Para melhor elucidar essa forma de família parte-se do seguinte exemplo: Uma série de irmãs uterinas e colaterais (isto é, descendentes de irmãs uterinas em primeiro, segundo ou em grau mais afastado), juntamente com seus filhos e seus irmãos uterinos ou colaterais por linha materna (os quais, de acordo com nosso pressuposto, não são seus maridos) e teremos exatamente um círculo de pessoas que, mais adiante, aparecerão como membros de uma gens, na forma primitiva dessa instituição. Todos têm uma ancestral comum e, em virtude dessa origem, os descendentes femininos formam gerações de irmãs. Os maridos dessas irmãs, porém, já não podem ser irmãos delas e, portanto, não descendem dessa ancestral e, por conseguinte, não pertencem a esse grupo consanguíneo que, mais tarde, chega a constituir a gens, embora seus filhos pertençam a esse grupo, pois a descendência por linha materna é a única decisiva, sendo a única certa. [...] Uma vez proibidas as relações sexuais entre todos os irmãos e irmãs, inclusive os colaterais mais distantes por linha materna, o grupo de que falamos se transforma numa gens, isto é, constitui-se como que um círculo fechado de parentes consanguíneos por linha feminina que não podem casar entre si. A partir de então, esse círculo se consolida cada vez mais por meio de instituições comuns, de caráter social e religioso, que o distingue das outras gens da mesma tribo.30




    Da ideia de famílias grupais em suas diversas composições no decorrer da história e a razão da predominância da linhagem materna, Engels destaca:




    Em todas as formas de família por grupos, não se pode saber com certeza quem é o pai de uma criança, mas sabe-se quem é a mãe. Muito embora chame seus filhos a todos da família comum e tenha para com eles deveres maternais, a verdade é que sabe distinguir seus próprios filhos dos demais. É claro, portanto, que, em toda parte onde subsiste o casamento por grupos, a descendência só pode ser estabelecida do lado materno, e, portanto, reconhece-se apenas a linhagem feminina.31




    Da evolução das famílias grupais matriarcais surge aquilo que Engels define como gens, que, em última análise, guarda características muito semelhantes ao que se compreende hoje como linhagens familiares.




    A gens apontada por Engels ao longo de sua obra pode ser definida como um grupo unido por laços consanguíneos de origem matriarcal. Esse agrupamento possui como regra fundamental a vedação de relacionamentos sexuais entre seus membros, ou seja, necessariamente os maridos das mulheres de determinada gens pertencerão a uma gens diferente. Vedação semelhante vigora nos tempos atuais, em que, não raro, há impedimentos de ordem legal ou moral ao relacionamento sexual entre membros de uma mesma família, como por exemplo, a vedação ao casamento entre irmãos32.




    Nas gens, cria-se o costume dos membros passarem a utilizar nomes que permitam identificar a qual grupo a pessoa pertence, de forma similar aos sobrenomes utilizados nos modelos atuais que permitem a identificação de determinado indivíduo como membro de uma família.33




    Por fim, também se destaca que, com o surgimento da noção de propriedade, esses membros passam a se preocupar com a transferência do patrimônio dos falecidos aos demais membros de sua gens. Situação congênere vigora em nossos dias com a transmissão de direitos hereditários aos demais membros da família.34




    Percebe-se assim, guardadas as particularidades de cada época, que ideias hoje difundidas e aceitas em nossa sociedade possuem traços similares às ideias surgidas por meio desse agrupamento primitivo denominado gens.




    Como dito, com a abundância de alimentos, os grupos de pessoas tornaram-se maiores, e arranjos sociais mais complexos começam a surgir nessas comunidades. À medida que se desenvolvia a gens e se tornavam mais numerosas as classes de “irmãos” e “irmãs”, entre os quais agora era impossível o casamento, a união conjugal por pares, baseada num certo costume, começava a se consolidar.35




    Com o crescente emaranhado de proibições, os casamentos por grupos se tornaram cada vez mais impossíveis e acabaram sendo substituídos pela família pré-monogâmica.




    Sobre a importância da evolução econômica para a passagem do modelo de família punaluana para família pré-monogâmica, Engels destaca:




    A domesticação de animais e a criação de gado haviam desenvolvido uma fonte de riqueza até então desconhecida, criando relações sociais totalmente novas. Até a fase inferior da barbárie, a riqueza duradoura limitava-se quase somente à casa, ao vestuário, aos adornos primitivos e aos utensílios necessários para a obtenção e preparação dos alimentos: barco, armas, utensílios domésticos mais simples. O alimento tinha de ser conseguido a cada dia, sempre de novo. Agora, com a criação de animais, os povos pastores, que iam ganhando terreno, haviam adquirido riquezas que precisavam apenas de vigilância e cuidados primitivos para se reproduzir em proporção cada vez maior e fornecer abundante alimentação de carne e leite. A partir desse momento, os outros meios anteriormente utilizados para a obtenção de alimentos foram relegados a segundo plano. A caça, que em outros tempos havia sido necessidade, passou a figurar como um passatempo. [...] A quem, no entanto, pertencia a nova riqueza? Não há dúvidas de que, em sua origem, pertencia a gens. Mas bem cedo deve ter-se desenvolvido a propriedade privada dos rebanhos. [...] Com a introdução da criação de gado, da elaboração dos metais, da tecelagem e, finalmente, da agricultura, a situação começou a modificar-se. Especialmente depois que os rebanhos passaram definitivamente para a propriedade da família, ocorreu com a força de trabalho o mesmo que havia acontecido com as mulheres, antes tão fáceis de obter e que já tinham seu valor de troca e eram compradas. A família não se multiplicava com tanta rapidez como o gado. Agora eram necessárias mais pessoas para os cuidados com a criação. Para isso, podia ser utilizado o prisioneiro de guerra que, além do mais, poderia reproduzir-se como gado.36




    Em sua obra, Engels aborda a evolução das formas mais primitivas de famílias para o modelo de família pré-monogâmica da seguinte maneira:




    A economia doméstica comunista, em que a maioria das mulheres, se não a totalidade, pertence a uma mesma gens, ao passo que os homens pertencem a outras gens diferentes, é a base efetiva do predomínio das mulheres que, nos tempos primitivos, esteve difundido por toda parte. [...] A evolução da família na época da pré-história consiste, portanto, numa redução constante do círculo que originalmente abrangia toda a tribo, dentro da qual predominava a comunidade conjugal entre os dois sexos. Com a exclusão progressiva, primeiramente dos parentes mais próximos, depois dos parentes cada vez mais distanciados e, por fim, até mesmo dos parentes por aliança, torna praticamente impossível qualquer casamento por grupos, restando apenas o casal, unido por vínculos ainda frágeis, essa molécula com cuja dissociação acaba o casamento em geral. [...] Na família pré-monogâmica, o grupo fica reduzido a sua última unidade, sua molécula biatômica: um homem e uma mulher. [...] Nesse estágio, um homem vive com uma mulher, mas de forma tal que a poligamia e a infidelidade ocasional permanecem um direito dos homens, embora a poligamia seja raramente observada, também por causas econômicas, ao passo que, na maioria dos casos, exige-se das mulheres a mais rigorosa fidelidade enquanto durar a vida em comum, sendo o adultério destas castigado de maneira cruel. O vínculo conjugal é, porém, facilmente dissolúvel por qualquer das partes e, tal como anteriormente, os filhos pertencem exclusivamente à mãe. O casamento poderia ser dissolvido pela vontade de qualquer um dos cônjuges, entretanto, pouco a pouco formou-se uma opinião pública hostil a essas separações. [...] A família pré-monogâmica, demasiadamente fraca e instável por si mesma para tornar necessário, ou ao menos desejável, uma economia doméstica própria, de modo algum suprime a economia doméstica comunista que as épocas anteriores apresentam. Mas se na economia doméstica comunista significava o predomínio da mulher na casa, do mesmo modo que o reconhecimento exclusivo de uma mãe natural, na impossibilidade de conhecer com certeza o verdadeiro pai, significa elevada consideração pelas mulheres, isto é, pelas mães.37




    As palavras de Engels acima transcritas apontam o surgimento das propriedades privadas no seio familiar afastando-se da concepção de propriedades grupais ou coletivas, porém, uma importante indagação elaborada pelo autor revela-se essencial para a passagem do modelo punaluana de caráter matriarcal para o modelo pré-monogâmico que exsurge com viés patriarcal: “A quem, no entanto, pertencia a nova riqueza?” O próprio autor responde em seguida: “Não há dúvidas de que, em sua origem, pertencia a gens.”




    Atentem-se que, no modelo de família punaluana, eram vedados relacionamentos sexuais entre membros da mesma gens, logo, todos os maridos eram obrigatoriamente de gens distintas de suas mulheres. Nesse cenário, sabendo-se que predominava linhagem feminina, todos os filhos pertenceriam apenas à gens da mãe, ou seja, pais e filhos jamais pertenciam à mesma gens. Dessa maneira, a riqueza produzida pelo pai não beneficiaria seus próprios filhos por serem de gens diferentes, mas sim os membros de sua gens, ou em outras palavras, com o falecimento do homem, as suas riquezas e propriedades, iriam para seus irmãos e irmãs e para os filhos destas em detrimento de seus próprios filhos.




    Diante dessa situação, para que os pais pudessem beneficiar seus próprios filhos, fez-se necessário alterar a ordem tradicional de herança, substituindo a descendência por linha feminina pelo direito hereditário paterno e pela linha de descendência masculina, entretanto ainda perdurava um problema: se por questões biológicas óbvias, não se tinham dúvidas de quem era a mãe, como garantir que determinado homem seja o verdadeiro pai daquele filho gerado pela mulher?




    Eis que nesse contexto surgem as famílias pré-monogâmicas, nas quais exige-se da mulher uma fidelidade exclusiva a um único homem, introduzindo assim um elemento novo na família, qual seja, além da mãe autêntica, surge a figura do autêntico pai.




    Acerca da mudança do modelo matriarcal para o modelo patriarcal, Engels pontua:




    O casamento pré-monogâmico havia introduzido um elemento novo na família, colocando junto da mãe autêntica o autêntico pai, provavelmente mais autêntico que muitos “pais” de nossos dias. [...] De acordo com o direito materno, isto é, enquanto a descendência só se contava por linha feminina, e segundo a primitiva lei de herança que reinava na gens, eram os membros dessa mesma gens que herdavam de seu parente gentílico falecido. As gens deviam permanecer na gens, entretanto, os filhos de um homem falecido não pertenciam à gens daquele, mas àquela da mãe. Era dela que, no princípio, herdavam, em conjunto dos demais consanguíneos desta. Mais tarde, provavelmente, foram seus primeiros herdeiros, mas do pai nada podiam herdar porque não pertenciam à gens do mesmo e os bens dele deviam ficar na gens dele. Assim, com a morte de um proprietário de rebanhos, esses passavam em primeiro lugar a seus irmãos e irmãs e aos filhos destes ou aos descendentes das irmãs de sua mãe. Seus próprios filhos, porém, ficavam deserdados. [...] Dessa forma, à medida que as riquezas iam aumentando, por um lado conferiam ao homem uma posição mais importante que aquela da mulher na família e, por outro lado, faziam com que nele surgisse a ideia de valer-se dessa vantagem para modificar, em favor dos filhos, a ordem tradicional da herança. Isso era, porém, impossível de se realizar enquanto permanecesse em vigor a descendência segundo o direito materno. Esse direito teria de ser supresso, e assim o foi. [...] Isso acabou contribuindo para o desmoronamento do direito materno. O homem se apropriou da direção da casa e a mulher foi convertida em escrava de sua luxúria, em simples instrumento de reprodução. [...] Foram abolidos a instituição da descendência por linha feminina e o direito hereditário materno, sendo substituídos pelo direito hereditário paterno e pela linha de descendência masculina. [...] O primeiro efeito do domínio exclusivo dos homens, desde o momento em que foi instituído, pode ser observado na forma intermediária da família patriarcal, que então surgia. O que caracteriza essa família acima de tudo não é a poligamia, da qual falaremos a seguir, mas “a organização de certo número de indivíduos, escravos e livres, numa família submetida ao poder paterno do chefe de família. Na forma semítica, esse chefe de família vive em poligamia, o escravo tem uma mulher e filhos, e o objetivo de toda a organização é o de cuidar dos rebanhos e das manadas numa determinada área.” [...] Desse modo, a família pré-monogâmica evoluiu para o poder exclusivo dos homens e para assegurar a fidelidade da mulher e, por conseguinte, a paternidade dos filhos, a mulher é entregue incondicionalmente ao poder do homem. Mesmo que ele a mate, não faz mais do que exercer um direito seu. [...] A comunidade familiar patriarcal adquire agora, com a posse em comum da terra e seu cultivo também em comum, um significado totalmente diferente do anterior. Já não podemos duvidar do grande papel de transição que desempenhou, entre os povos civilizados e outros povos da Antiguidade, entre a família de direito materno e a família monogâmica.38




    Como se nota, a família pré-monogâmica consiste em uma etapa de transição das famílias grupais para as famílias monogâmicas. Nesse período, as famílias numerosas passam a ser substituídas por um único casal, apesar do dever de fidelidade nesse momento só ser exigido da mulher. Os laços familiares migram da linhagem materna para a paterna, em síntese, o homem passa a ter um predomínio sobre a mulher, ele passa a ter um novo status familiar, ele agora é o chefe da família.




    Seguindo a linha histórica desenvolvida por Engels, pode-se afirmar que assim como o casamento por grupos foi a forma de família característica do estado selvagem, a família pré-monogâmica é a modalidade de família da barbárie; e a monogamia, a vertente da civilização.




    Nesse momento histórico, o homem já domina técnicas mais elaboradas de cultivo, de fundição de minério de ferro e a escrita, evoluindo, assim, para o estágio da civilização.




    Torna-se comum o uso de arados de ferro puxados por animais possibilitando a prática da agricultura em grandes extensões. Situações antes impensáveis ou mesmo impossíveis, como a derrubada de matas e sua transformação em pastagens e terras cultiváveis passam a ser realidade. O homem não mais se restringe a explorar os recursos naturais, ele passa a adaptar o meio em que vive às suas necessidades, e isso resulta em um rápido aumento da população e um denso povoamento em pequenas áreas.




    Nesse mesmo contexto, as famílias acompanham a evolução econômica-social da humanidade, e passam a prevalecer as relações monogâmicas.




    Sobre a transição da família pré-monogâmica para a família monogâmica, Engels aborda que:




    A transição para a monogamia se realizou essencialmente graças às mulheres. Quanto mais as relações sexuais tradicionais, com o desenvolvimento das condições econômicas da vida e, portanto, com o desaparecimento do antigo comunismo e ainda com a crescente densidade populacional, perdiam seu inocente caráter primitivo e selvagem, tanto mais humilhantes e opressivas deviam parecer essas relações para as mulheres que, com maior premência, deviam ansiar pelo direito à castidade, ao casamento temporário ou definitivo com um só homem, como uma libertação.39




    Discorrendo sobre as origens da família monogâmica, Engels preleciona:




    A família monogâmica surge da família pré-monogâmica. Baseia-se no domínio do homem com a finalidade expressa de procriar filhos cuja paternidade fosse indiscutível e essa paternidade é exigida porque os filhos deverão tomar posse dos bens paternos, na qualidade de herdeiros diretos. A família monogâmica se diferencia do casamento pré-monogâmico por uma solidez muito maior dos laços conjugais que já não podem ser rompidos por vontade de qualquer das partes. Agora, como regra, só o homem pode rompê-los e repudiar a mulher. Ao homem é concedido o direito de infidelidade conjugal. [...] A monogamia não foi de modo algum, fruto do amor sexual individual, com o qual nada tinha a ver, já que os casamentos continuavam sendo, como antes, casamentos de conveniência. Foi a primeira forma de família que não se baseava em condições naturais, mas em condições econômicas e, de modo específico, no triunfo da propriedade privada sobre a propriedade comum primitiva que havia surgido espontaneamente. Os gregos proclamavam abertamente que os únicos objetivos da monogamia eram o domínio do homem na família e a procriação de filhos que só pudessem ser seus e que estavam destinados a herdar suas riquezas.40




    Isso prova quão pouco tem a ver a origem da monogamia com o amor sexual individual, na atual acepção da palavra. Na obra de Engels, percebe-se a preocupação do autor em evidenciar que a monogamia decorreu de fatores econômicos e não de uma visão romântica do amor. Em suas próprias palavras:




    As características essenciais (das famílias monogâmicas) são a incorporação dos escravos e poder paterno. Em sua origem, a palavra família não significa o ideal do filisteu de hoje, mistura de sentimentalismo e brigas domésticas. Entre os romanos, a palavra originalmente sequer se aplicava ao casal e a seus filhos, mas apenas aos escravos. Famulus quer dizer escravo doméstico e família é o conjunto dos escravos pertencentes a um mesmo homem. [...] A monogamia, portanto, não entra de modo algum na história como uma reconciliação entre o homem e a mulher e, menos ainda, como forma mais elevada de casamento. Pelo contrário, surge sob a forma de subjugação de um sexo pelo outro, como proclamação de um conflito entre sexos, ignorado, até então, em toda a pré-história. [...] Se a monogamia foi, no entanto, de todas as formas de família conhecidas, a única em que se pôde desenvolver o amor sexual moderno, isso não significa, de modo algum, que ele se tenha desenvolvido de maneira exclusiva ou ainda predominante, sob forma de amor mútuo dos cônjuges.41




    Fugindo da concepção romântica da monogamia, o autor faz um paralelo entre o surgimento da propriedade privada e a evolução da família na história, senão vejamos:




    A princípio, vinha-se ao mundo já casado com todo um grupo do outro sexo. Depois, na forma posterior de casamento por grupos, deve ter-se verificado provavelmente situação análoga, mas com a redução progressiva do grupo. No casamento pré-monogâmico, é regra que as mães combinem entre si casamento de seus filhos; também aqui o fator decisivo é o desejo de que os novos laços de parentesco robusteçam a posição do jovem casal na gens e na tribo. E, quando a propriedade privada passou a preponderar sobre a propriedade coletiva, quando os interesses de transmissão por herança fizeram surgir o predomínio do direito paterno e da monogamia, o casamento começou a depender inteiramente de condições econômicas. [...] Na antiga economia doméstica comunista que abrangia numerosos casais com seus filhos, a direção do lar confiada às mulheres era uma indústria tão pública, tão socialmente necessária quanto a obtenção de alimentos, de que estavam encarregados os homens. Essa situação se alterou com a família patriarcal e ainda mais com a família monogâmica. A administração do lar perdeu seu caráter público. A sociedade já nada mais tinha a ver com ela. A administração do lar se transformou em serviço privado. A mulher se converteu na primeira criada e foi afastada da participação na produção social. [...] A monogamia surgiu da concentração de grandes riquezas nas mãos – as de um homem – e o desejo de transmitir essas riquezas, por herança, aos filhos desse homem, excluídos os filhos de qualquer outro. Para isso era necessária a monogamia da mulher, mas não a do homem, tanto assim que a monogamia daquela não constituiu o menor empecilho à poligamia, oculta ou descarada, desse. [...] Com a evolução das condições econômicas das mulheres tende a desaparecer alguns traços marcantes da origem da monogamia. Essas características são, em primeiro lugar, a supremacia do homem e, em segundo lugar, a indissolubilidade do matrimônio. A supremacia do homem no casamento é simples consequência de seu predomínio econômico e irá desaparecer por si mesma com esse último. A indissolubilidade do matrimônio é, em parte, consequência das condições econômicas que engendraram a monogamia e, em parte, uma tradição da época em que a vinculação dessas condições econômicas com a monogamia era ainda mal compreendida e foi exagerada pela religião.42




    Na perspectiva de Engels, a monogamia consiste, portanto, na dominação do homem sobre a mulher. É uma ferramenta capaz de assegurar que a prole que de sua mulher descende é, efetivamente, também sua e tem a legitimidade para sucedê-lo na titularidade de seu patrimônio.43




    Com efeito, constata-se que a monogamia sob a ótica de Engels – pelo menos em sua origem – não se desenvolveu com base no amor sexual ou no amor mútuo dos cônjuges; ao revés disso, ela surge como o triunfo da propriedade privada do homem. Nesse contexto, a mulher não seria nada mais que uma propriedade do homem, uma verdadeira escrava sexual.




    Trilhando caminho semelhante ao de Engels sobre a origem da família monogâmica e sua intrínseca relação com o patriarcado, a transmissão de herança e a propriedade privada, Lins pontua:




    O estabelecimento do patriarcado na civilização ocidental foi um processo gradual que levou quase 2.500 anos, desde cerca de 3100 até 600 a.C. [...] A descoberta de que o homem participava da procriação coincidiu com o surgimento da propriedade privada. O homem passou a dizer “a minha terra”, “o meu rebanho”. A mulher então foi aprisionada. Ele não queria correr o risco de deixar a sua herança para o filho de outro. A exigência da exclusividade sexual começou aí, mas somente para as mulheres. Até pouco tempo atrás, o homem tinha esposa respeitável dentro de casa e o prazer ele ia buscar na rua. As mulheres aceitavam isso numa boa, alegando que “homem é assim mesmo”. [...] O patriarcado é um sistema autoritário tão bem-sucedido que se sustenta porque as pessoas subordinadas ajudam a estimular a subordinação. Ideias novas são geralmente desqualificadas e tentativas de mudar os costumes são rejeitadas explicitamente, inclusive por várias mulheres, que mesmo oprimidas, clamam pela manutenção de valores conservadores. [...] Durante esse período, a cultura dominada pelo homem, autoritário e, em geral, violenta, acabou por ser vista não apenas como o padrão, mas também como adequada. Apoiando-se em dois pilares básicos – controle de fecundidade da mulher e divisão de tarefas de acordo com o gênero – a sujeição física e mental da mulher foi o único meio de restringir sua sexualidade e mantê-la limitada a tarefas específicas.44




    Apresentando uma explicação distinta, Helen Fisher relaciona a origem da monogamia à evolução humana e às necessidades das mulheres de alimentar e proteger sua prole, senão veja:




    Quando nossos ancestrais viviam nas árvores e as fêmeas ainda eram quadrúpedes, o recém-nascido ficava pendurado no abdômen da mãe; conforme a criança crescia, passava para as costas dela e a fêmea podia se movimentar sem esforço, já que o filho não lhe impedia os movimentos. Mas nas pradarias as fêmeas caminhavam eretas e precisavam carregar o filho nos braços. [...] Como é possível que uma fêmea possa carregar pedras e varas, pular para pegar uma lebre, perseguir um lagarto ou jogar pedras contra leões para que se afastem da caça, e ainda segurar um filho no colo? Como poderia uma fêmea coletar raízes e ao mesmo tempo proteger seu filho? Na floresta, as crianças brincavam entre as árvores; havia segurança. Nas planícies, ao contrário, deveriam ser carregadas e vigiadas constantemente, ou acabariam se transformando em comida de leão. [...] Quem seria capaz de sobreviver tantos anos no deserto australiano carregando no colo uma criança pesada e barulhenta? Com o início do bipedalismo, as mulheres precisavam de proteção e de comida suplementar ou estavam ameaçadas – elas e seus filhos – de não conseguir sobreviver. Era a época certa para a evolução da figura do marido e do pai.45




    Na teoria de Fisher, a evolução humana trouxe necessidades até então inexistentes, o que demandou uma nova forma de arranjo social que permitisse a própria sobrevivência da espécie. Nesse cenário, abandona-se a autossuficiência da mãe na alimentação e proteção de seus filhos, e faz-se necessário o auxílio e assistência de um parceiro.




    Continuando com as lições da autora:




    No início da humanidade, nossos antepassados conseguiam sobreviver caminhando, coletando vegetais, rapinando e se mantendo sempre em movimento; os alimentos – nozes, frutas silvestres e carne – estavam espalhados pelas pradarias. Um macho nômade não podia recolher ou defender os recursos necessários para um harém. Nem podia monopolizar o melhor lugar para o acasalamento, pois nossos ancestrais tinham relações sexuais quando paravam para descansar e depois continuavam seu caminho. Sendo assim, não existia um lugar considerado melhor para o acasalamento. E mesmo que um macho conseguisse atrair um grupo de fêmeas, como conseguiria protegê-las? Quando os leões não estivessem atacando seu bando de “esposas”, outros machos poderiam tentar roubá-las. Em circunstâncias normais, a poliginia não tinha condições de funcionar. [...], mas um macho tinha condições de defender uma só fêmea, de tentar protegê-la dos outros machos durante seu cio e de ajudá-la a criar seus filhos; isso é claramente monogamia. [...] A situação da fêmea era ainda pior. [...] quando nossos ancestrais começaram a caminhar eretos, as fêmeas ficaram sobrecarregadas com seus filhos. [...] Portanto, como a formação de casais passou a ser a única alternativa para as fêmeas – e uma opção viável para os machos – a monogamia foi evoluindo.46




    Sintetizando essa teoria, a monogamia teria surgido, portanto, de uma necessidade das mulheres aliada à incapacidade de um homem suprir e proteger mais de uma companheira e sua prole.




    Um elemento interessante a se ressaltar é que a teoria de Helen Fisher se contrapõe47 à de Engels, porém, ambas apontam no sentido de que a monogamia surge a partir de interesses como proteção patrimonial, sobrevivência ou alimentação e não do sentimento de amor romântico entre os indivíduos.




    Por questões evidentes, não se está a alegar que as relações surgem desatreladas de qualquer sentimento recíproco entre os indivíduos ou que elas não possam evoluir nessa direção, o que se afirma nessa passagem é que a existência de amor e afeto não é condição indispensável para o surgimento da monogamia.




    Como a própria Fisher destaca:




    Certamente, deve haver variações sobre este tema. Alguns casais não concebem filhos durante meses ou até anos depois do casamento. Às vezes, um filho morre durante a infância, causando um retorno ao primeiro ciclo, o que prolonga o relacionamento. Provavelmente alguns casais permanecem juntos apesar da infertilidade, pois gostam um do outro ou por não haver outros parceiros disponíveis. A duração dos relacionamentos primitivos pode ter sido afetada por uma infinidade de fatores. Mas, com o passar do tempo, os primeiros hominídeos – que permaneciam juntos até o filho ser desmamado – reproduziram-se de forma desproporcional, dando origem à evolução da monogamia serial.48




    Seguindo nessa mesma linha, é inegável que circunstâncias diversas como necessidades econômicas, momentos históricos e costumes sociais exercerão influências na maneira com que as pessoas se relacionarão.




    Atento a esse fato, mostra-se relevante aquilo que Engels já apontava em relação à monogamia como expressão da supremacia masculina, um instrumento de dominação da mulher pelo homem. O autor, já no século XIX, previu que, com a evolução das condições econômicas das mulheres, tenderia a desaparecer a supremacia do homem no casamento e a indissolubilidade do matrimônio.




    Materializando a previsão de Engels, na segunda metade do século XX, surge o movimento feminista lastreado no acesso das mulheres a cargos e funções antes executadas por homens no mercado de trabalho no período pós-guerra; e na libertação sexual das mulheres, possibilitada pela introdução dos métodos contraceptivos.




    Nesse mesmo sentido, aponta Lins:




    O patriarcado se sustentou por muito tempo no controle da fecundidade da mulher, mas, com o surgimento da pílula, a mulher passou a ter a possibilidade de escolher ter filhos com quem e quando quiser. A consequência foi a gradual destruição de valores tidos como inquestionáveis no que diz respeito ao amor, casamento e à sexualidade, trazendo a perspectiva do fim da guerra entre os sexos e o surgimento de uma sociedade onde possa haver parceria entre homes e mulheres.49




    A lição acima demonstra o rearranjo estrutural pela qual passa a família desde a segunda metade do século XX, solapando aos poucos a supremacia masculina e impondo um reequilíbrio entre os gêneros. Com o controle da fecundidade e a ascensão feminina no mercado de trabalho, a dominação masculina passa a ser substituída pela paridade nas relações familiares.




    Explicitando essa situação, Silva:




    Não falta quem sustente que o século XX passará para a história como aquele que presenciou a revolução das mulheres. [...] Um dos fatores que contribuíram decisivamente para as transformações dos papeis desempenhados pelas mulheres e para o seu ingresso na vida pública foi o desenvolvimento de tecnologias que permitiram o controle seguro da contracepção. O planejamento familiar com a prorrogação da natalidade e seu controle, além de contribuir em termos do desenvolvimento de uma paternidade responsável, permitiu à mulher programar sua carreira e o exercício de atividades fora do âmbito doméstico. Não por mera coincidência, a partir dos anos 60 é estabelecida uma forte e contundente pauta pelo movimento feminista, que reivindica a igualdade entre homens e mulheres na sociedade contemporânea.50




    Nesse cenário, a entrada da mulher no mercado de trabalho modificou a concepção de família. Foi a partir da junção de elementos como o planejamento familiar obtido por meio dos métodos contraceptivos e o acesso das mulheres a cargos mais relevantes no mercado de trabalho que elas passaram a reivindicar maior participação política e social. A consequência disso é que atualmente, em pleno século XXI, as mulheres conseguiram autonomia e independência social e financeira, deixando a posição de dependentes dos pais e maridos para serem responsáveis por sua própria sobrevivência.




    A figura antes exercida pelo chefe de família – pai ou marido –, de macho alfa provedor, perdeu espaço para as conquistas femininas e, consequentemente, passa a existir um maior equilíbrio de forças entre os sexos. Se antes a mulher estava subjugada ao homem, hoje a relação é de igualdade, não há que se falar em domínio de um sexo pelo outro. Se no passado a única fonte provedora eram os homens, na contemporaneidade as contribuições de ambos os sexos se equivalem, e a consequência natural disso é que essa igualdade reflita também nas searas dos direitos e deveres recíprocos.




    Não perdurando as razões econômicas que justificavam ou que impunham a monogamia como forma de família, surge um espectro de liberdade para ambos os sexos optarem ou não pela adoção desse modo de família. Nesse contexto, ganha destaque o sentimento de afeto, companheirismo e compreensão recíproca dos entes que compõem uma família.




    Reflexão semelhante é elaborada por Santiago, que aponta que a família é produto do sistema social e refletirá a sua cultura. A família monogâmica se aperfeiçoou consideravelmente desde o começo da civilização e, de maneira realmente notável nos tempos modernos, é lícito pelo menos supor que seja capaz de continuar seu aperfeiçoamento até que a igualdade entre os dois sexos seja atingida.51




    A família persiste e assim ocorre em razão da vontade de seus membros. Se antes as relações familiares se mantinham por causa da dependência econômica de uma parte em relação à outra, agora, essas relações conservam-se por motivos íntimos das partes; e se são subjetivos os motivos de cada pessoa, estes podem mudar de uma hora para outra. Nessa senda, para que as relações perdurem, é necessário que as partes sempre renovem recíproca e mutuamente o interesse de seus parceiros sob pena daquela relação não mais ser desejada por um de seus membros.




    Como diria Bauman52, nos tempos atuais, institutos antes tidos como sólidos derretem em face da modernidade, e aquilo que era rígido passa a ser flexível. As relações deixam de ser estanques e imutáveis e passam a ser leves e fluidas.




    Fazendo uma analogia com outro ramo do direito civil – o dos direitos reais – é possível compreender a mudança na concepção de família do “ontem” para o “hoje”. A família “antiga” se aproxima da ideia da propriedade, enquanto a família “contemporânea” se assemelha à noção de posse.




    Seguindo essa linha de pensamento, a comprovação da propriedade de um imóvel exige de seu titular o registro em cartório do ato de aquisição e possui caráter vitalício e permanente; a posse, em contrapartida, decorre de uma relação fática existente entre o “possuidor” e o “bem”. A posse, portanto, é uma relação provisória e mutável, sendo necessária uma renovação constante dessa relação, sob pena de um terceiro passar a exercer esse direito. Não se quer dizer aqui que a posse não pode ser exercida de forma vitalícia, o que se está a afirmar é que esse direito só perdurará enquanto for exercido efetivamente.




    No direito de família não é muito diferente, a família tradicional (calcada exclusivamente no casamento) estaria para a propriedade assim como as relações modernas (uniões estáveis, entre outras) estariam para o direito de posse.




    Nos tempos antigos, o homem, ao casar-se, “adquiria a propriedade” da mulher em uma relação vitalícia e indissolúvel, e a certidão de casamento representava o “papel passado” que lhe garantia aquela propriedade. Tendo para si a “propriedade” da mulher, o direito do homem seria absoluto e vitalício, não sendo necessária qualquer preocupação com a manutenção desse vínculo que já estaria “garantido” documentalmente.




    Nos tempos atuais, a relação transformou-se em uma via de mão dupla, ou seja, as pessoas envolvidas têm uma “posse” recíproca entre si e não se fala mais no homem como proprietário da mulher. E justamente por se tratar de posse e não de propriedade, o “poder” que possuem é essencialmente precário e efêmero.




    A certidão de casamento não mais representa a garantia de vitaliciedade daquele relacionamento, e pode esse casamento ser dissolvido facilmente se algum de seus membros assim o desejar. Dessa maneira, os cônjuges ficam “livres” para novos possuidores ou mesmo para ficarem sós. Nada impede que as “posses” perdurem por toda a vida das pessoas, mas se assim ocorrer é porque os seus membros tinham interesse e não por uma obrigação imposta a eles; e, se as pessoas não mais estão “obrigadas” a permanecerem naquele relacionamento, os seus membros estarão “condenados” a uma eterna luta para manterem os laços sempre fortes e renovados junto aos respectivos parceiros.




    Em síntese, se no modelo de família “antigo” bastava um único ato para o homem “adquirir” a propriedade vitalícia sobre a esposa, nos tempos “modernos”, para manter a posse do cônjuge, faz-se necessária uma reiteração de atos com presença contínua e ininterrupta.




    É inegável que a família do “hoje” impõe mais deveres, cuidados e atenção entre os seus membros do que a família do “ontem”, porém, na mesma proporção em que essas “obrigações” e “preocupações” aumentam para todos os integrantes desse modelo de família, maior também é a cumplicidade e mais prazerosas tendem a ser essas relações. Se antes bastava garantir o bem-estar material da família para que o homem fosse considerado um bom “chefe de família”, na atualidade a preocupação vai muito além disso, sendo necessário garantir a satisfação física, mental e espiritual de todos os familiares. Não mais perdura – pelo menos não da mesma maneira – a figura do macho-provedor-chefe de família. As mulheres a cada dia conquistam maior independência e passam a partilhar com os homens – que agora são seus companheiros e não seus “proprietários” – todas as obrigações da família, o que leva a uma equiparação entre os sexos. Não há mais uma justificativa para a preponderância de um sobre outro.




    Mudou-se o paradigma familiar, aumentou-se o grau de exigência das pessoas e situações comuns no passado, como relacionamentos frios, infelizes, mas duradouros, que cedem espaço para novas experiências voltadas à satisfação física, mental e espiritual das pessoas, ainda que por curtos períodos. Se antes era um tabu acabar com um relacionamento, ainda que insatisfatório, hoje os relacionamentos que não atendem as expectativas de seus membros são extintos sem maiores celeumas, e o sucesso ou não de uma relação passa a ser aferido não pelo prazo de duração de um relacionamento, mas pela satisfação proporcionada a seus membros.




    Com a sutileza e a sabedoria dos poetas, Vinicius de Moraes assim resume a questão em seu Soneto da Felicidade: “que o amor seja infinito enquanto dure.”53




    Dessa maneira, partindo da construção elaborada por Engels sobre a origem da família e, ainda, finalizando com as minhas considerações pessoais sobre o momento atual, entendo possuir o substrato necessário para o desenvolvimento desta tese a partir desse ponto.




    Apenas para que não fiquem arestas a serem aparadas, nesta parte introdutória abordarei rapidamente a influência do direito canônico na regulamentação do direito de família no Brasil e o papel exercido pelos neopentecostais na defesa de valores religiosos.




    
2.2 – A INFLUÊNCIA DO DIREITO CANÔNICO NA NATURALIZAÇÃO DA MONOGAMIA E A RELEVÂNCIA DOS NEOPENTECOSTAIS





    Antes de discorrer sobre a ingerência do Cristianismo na formação da família, é importante esclarecer que a terminologia “direito canônico” utilizada neste estudo refere-se de maneira global às normas oriundas da Igreja Católica Apostólica Romana. Não se está utilizando aqui qualquer acepção terminológica mais apurada sobre o ordenamento jurídico religioso, faz-se uso desse termo apenas com o intuito de demonstrar a influência religiosa, e em especial a da Igreja Católica Romana, na concepção de família tida na cultura ocidental e no Brasil.




    Não foi a religião que inventou a família, “mas foi seguramente esta que fixou suas regras.”54




    Como já apontado, a prática monogâmica não era o costume prevalente nas sociedades primitivas e, segundo destaca Engels55, seu surgimento ocorre como expressão da supremacia masculina, um instrumento de dominação da mulher pelo homem, logo, não há que se falar em monogamia como elemento inato da família; foi um processo longo e gradual até chegar a esse modelo, entretanto, ao contrário dos formatos anteriores, a família monogâmica se tem mantido como padrão estável e preponderante na cultura ocidental.




    Vários fatores se uniram para garantir a proeminência da família monogâmica sobre as demais, e dentre esses elementos destaca-se a sacralização do matrimônio pela Igreja Católica Romana.




    No tempo das famílias “primitivas”, a Igreja mantinha-se distante da celebração do casamento, porém, ao longo dos anos, ela acabou alterando as regras do casamento, proibindo, por exemplo, o concubinato e o divórcio.56




    A introdução do catolicismo e a queda do Império Romano do Ocidente, em 476 d.C., impõe nova transformação radical ao paradigma familiar ocidental.57




    A Igreja Católica Romana, a partir do Concílio de Trento, instalado em 13/12/1545 e encerrado em 11/11/1563, eleva o matrimônio à condição de sacramento e institui a obrigação da monogamia a seus fiéis.




    Até o Concílio de Trento, não havia vedação ou oposição expressa da Igreja aos relacionamentos não monogâmicos. É, a partir dos cânones fixados no mencionado Concílio, que se edificou a monogamia58 como princípio norteador do casamento59, ao estabelecer que “se alguém disser que é lícito aos cristãos ter, ao mesmo tempo, muitas mulheres e que isso não está proibido por nenhuma lei divina, será excomungado.”60




    Atento a essa transformação, Barros aponta que “o matrimônio, sem nada perder de sua carga patrimonial, foi transformado em sacramento, ao lado do batismo, crisma, confissão, comunhão, extrema-unção e outros atos.”61




    Em uma perspectiva jurídica, o Direito Canônico foi fundamental para a construção da envergadura e do cerne da concepção da família e da conjugalidade.62




    O Concílio de Trento inovou ao impor a indissolubilidade do vínculo matrimonial, sendo esta uma consequência necessária e inafastável da monogamia. No Direito Canônico, a monogamia tem como implicação a vedação do divórcio.63




    Sobre a importância do Concílio de Trento na valorização do matrimonio e da monogamia, Silva aponta:




    O Concílio de Trento, certamente, uniformizou a matéria atinente ao casamento e traçou as diretrizes para sua regulação. Entre os princípios enunciados, o da monogamia foi consagrado com toda clareza e força, influenciando a concepção jurídica da conjugalidade até os dias atuais, e só experimentando arrefecimento a partir da segunda metade do século XX. [...] Dessa forma, nos países católicos, as diretrizes tridentinas relativas à regulamentação do matrimônio tiveram ampla propagação, apoiando-se não somente na força da lei, mas também por intermédio de um significativo esforço catequético. “A fixação deste modelo de casamento na cultura e no imaginário destes povos latinos será transposta com certa fluência para a legislação civil mesmo depois das revoluções burguesas.”64




    O regramento “tridentino”, como é chamado, influenciou de modo decisivo a evolução do instituto, consagrando o princípio da monogamia, agora extensivo a ambos os cônjuges, como ingrediente estruturante do estatuto jurídico da família.65 A Igreja chamou para si a exclusividade de regulação do matrimônio, e seus cânones tornaram-se grande referência para os países católicos, com notórios reflexos na legislação civil.66




    Como exemplo dessa influência, Silva aponta que as normas matrimoniais do Concílio de Trento se impuseram em Portugal não apenas pela força da legislação eclesiástica, mas também como consequência do movimento pastoral e catequético.67




    O mesmo autor complementa a informação apontando que, em 1564, o Estado português e a Santa Sé mantinham uma grande parceria. Era como se a Igreja se incorporasse ao Estado para o trato das matérias aprovadas no Concílio de Trento, o que justificava a grande força dos decretos tridentinos no Direito português.68




    Em consequência da influência da Igreja Católica sobre Portugal, toda a estrutura normativa brasileira, então colônia portuguesa, também foi profundamente influenciada pelo do direito canônico. Inúmeros são os exemplos apontando essa ingerência, entre eles a imposição da religião católica como sendo a de caráter oficial no país; a autorização exclusiva da Igreja Católica Romana para realizar casamentos; e as atribuições de poderes a ela para proceder aos assentamentos dos nascimentos e óbitos.




    No Brasil, pelas peculiaridades da demorada proclamação da República, o liame entre a Igreja e o Estado foi muito mais notório. Basta recordar que até o ano de 1891, quando foi promulgada a primeira Constituição Republicana, o controle da vida civil (nascimento, casamento e morte) estava nas mãos da Igreja Católica.69




    Ademais, salienta-se que o casamento civil somente veio à tona com a elaboração do Decreto nº 181, de 24 de janeiro de 1890.70




    Outros institutos podem ser mencionados, contudo os exemplos citados já se mostram suficientes para evidenciar a influência do Direito Canônico no cenário jurídico brasileiro, principalmente quanto à formação da família.71




    Realçando essa influência, Orlando Gomes:




    A autoridade do direito canônico em matéria de casamento foi observada até a lei de 1890, que instituiu o casamento civil. A despeito de rechaçada, continuou a exercer, indiretamente, grande influência. A lei civil reproduziu várias regras do direito canônico, e algumas instituições eclesiásticas se transformaram em instituições seculares, tal como ocorreu, de regra, nos países católicos. [...] Em quase todos os institutos de Direito de Família percebe-se a influência do direito canônico.72




    Como se percebe, tendo o Brasil originariamente sido colônia portuguesa e ciente da grande influência da Igreja Católica Romana naquele país, não surpreende que nossa cultura seja tão arraigada de valores católicos. Não custa lembrar que, na chegada de Pedro Álvares Cabral ao Brasil, foi rezada uma missa73 católica e que eram comuns as missões de padres jesuítas destinadas à catequização dos indígenas.74




    Esses fatos servem para nos fazer compreender o porquê de grande parte da população brasileira, um país com cultura marcadamente religiosa, acreditar que a única forma de relacionamento correta é o casamento heterossexual monogâmico que dura pela vida toda.




    Atento à realidade, é necessário pontuar que, se a origem da prática monogâmica está bastante atrelada à atuação da Igreja Católica, hoje essa bandeira é encampada com forte ardor por outras vertentes do cristianismo – denominadas como neopentecostais75 – que vem ganhando maior destaque na defesa de valores inerentes à tradicional família brasileira, tais como o combate às relações homoafetivas e à poligamia.




    A atuação dos neopentecostais dá-se principalmente por meio da formação de bancadas parlamentares76 e de associações civis77 que hoje possuem uma postura muito combatente em favor das denominadas pautas de costumes78, e foi justamente em razão da atuação de uma dessas entidades que o Conselho Nacional de Justiça proibiu os tabelionatos de notas de lavrarem escrituras públicas de relações poliafetivas, demonstrando assim a efetividade prática desses grupos na defesa de suas convicções e na manutenção da estrutura normativa vigente.




    Nessa senda, para a maioria da população nacional, prevalece a ideia de que a monogamia é natural, e todo comportamento que contraria esse padrão é taxado de anormal e seus adeptos são qualificados como moralmente deficientes e psicologicamente perturbados, de tal forma que, de modo resumido, a influência dos valores religiosos na concepção do direito de família permanece na contemporaneidade, restando-nos o desafio de, em razão dessa compreensão, desconstruir preconceitos e defender uma nova visão sobre a família nos dias atuais.




    2.3 – A FAMÍLIA NO BRASIL: ASPECTOS HISTÓRICOS, CÓDIGO CIVIL DE 1916 E PERÍODO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.




    O direito de família, sem dúvida, é um dos ramos mais dinâmicos e voláteis do Direito Civil, que passou e vem passando por diversos ciclos de desenvolvimento e mudanças de concepção ao longo do tempo, acompanhando anseios religiosos, econômicos e socioculturais. Trata-se de um ramo notadamente aberto às transformações e evoluções da sociedade, sendo objeto de constantes modificações em sua concepção. Seguindo nessa trilha, tem-se que a família acompanhou a evolução da própria sociedade, passando esta por profundas transformações, abandonando a acepção singular de união entre homem e mulher mediante casamento com o objetivo único de procriação – perpetuação da família, concentração e transmissão do patrimônio.




    A noção de família, instituição construída ao longo do tempo, se modifica com a história e cultura da civilização, não há um conceito estanque que se adeque a qualquer período. A palavra família, segundo o Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa, de José Pedro Machado, remonta ao latim e significa o conjunto de escravos da casa ou grupo de escravos ou servos, vertente que hoje, a toda evidência, não atende aos anseios da sociedade contemporânea.




    Em tempos antigos, a família era uma organização com as características de proteção, produção e segurança, ou seja, era constituída para o fim de subsistência, regulando-se a união e o número de filhos a partir da necessidade. A luta pela sobrevivência é um marco desse período, mediante o trabalho conjunto para a satisfação das necessidades básicas. Com a evolução da sociedade, sobretudo durante a idade média, verifica-se a influência da Igreja na concepção de família, que passa a ser cristã, com preponderância de valores morais e o matrimonio como sacramento. A família se torna hierarquizada e organizada a partir da figura masculina do homem, com o intuito de procriação, interpretando-se restritivamente o preceito bíblico “Crescei e multiplicai-vos. Ide e enchei a terra”. Um casal sem filhos era visualizado como inferior aos que detinham prole; o sexo, por sua vez, era dotado de apenas duas finalidades: satisfação dos desejos do homem, uma vez que a mulher era incapaz de sentir prazer; e a procriação, gerando famílias muito numerosas.




    Marcado pelo conservadorismo e patriarcalismo79 – é importante conceituar essas duas características, pois são elas que definiam a estrutura familiar –, o matrimônio era a única forma de se iniciar uma família, que era indissolúvel e sem vínculos de afeto e felicidade, o que acabava por proporcionar uniões extraconjugais e o enfraquecimento da estrutura daquela época, que se mostrava bastante severa e fechada. A família legítima, então, dotada de tutela jurisdicional, era apenas aquela oriunda do casamento, sendo ilegítima qualquer outra modalidade, ainda que dotada de afeto.




    O antigo e revogado Código Civil, representado pela Lei n. 3.071, de 1º de janeiro de 1916, projeto de Clovis Bevilaqua, valorizava o “ter” em detrimento do “ser”. A família era constituída apenas pelo matrimônio, com visão restritiva e de certa forma discriminatória, sem possibilidade de dissolução do vínculo do casamento.




    À época, a família patriarcal era o centro da legislação, dotada de indissolubidade e capacidade relativa da mulher. O art. 23380 da norma representava o marido como o único chefe da família e a mulher como uma colaboradora dos afazeres domésticos, nos moldes do art. 24081. Embora a sua vigência comece no século XX, vê-se que o diploma foi elaborado para a sociedade do século XIX, época em que não havia ainda o intervencionismo do Estado na seara privada, motivo pela qual a concepção de família era marcada predominantemente pelo critério econômico e de procriação, e a desigualdade entre o homem e a mulher.




    O Código Civil de 1916, apesar das críticas de anacronismo, representava com fidelidade a concepção de mundo da sociedade brasileira da primeira metade do século XX, marcadamente patriarcal, machista e influenciada por dogmas da Igreja Católica Romana. Após a Segunda Grande Guerra Mundial, aumenta o fluxo de pessoas do campo rumo aos centros urbanos, e, nesse contexto, as mulheres começam a integrar as forças produtivas. Não demora para que comecem a lutar pelo reconhecimento de direitos básicos até então restritos aos homens, e, nas décadas de 1960 e 1970, surgem os movimentos feministas que contestam o modelo machista então vigente e brigam pela equiparação de direitos.




    A sociedade que há algumas décadas era caracterizada por possuir uma população majoritariamente rural, altamente influenciada por valores religiosos e lastreada na figura de um macho-provedor; em que mulheres tinham papéis secundários e estavam sujeitas à autoridade do marido ou do patriarca da família, transformou-se drasticamente. A população migrou para os grandes centros urbanos; dogmas religiosos passaram a ser contestados; a mulher passou a ter autonomia financeira e voz social; as questões patrimoniais foram relegadas a segundo plano; e as relações familiares tornaram-se mais democráticas.




    A família não é uma categoria criada pelo Direito. O Direito apenas regulamenta os liames advindos dessa realidade social, fenômeno, instituição ou grupo essencial à humanidade e que contempla uma complexidade de vínculos sanguíneos e de laços afetivos entre as pessoas.82 As novidades nos arranjos familiares refletem nada menos que as novas relações sociais, novas interações entre as pessoas, novas necessidades trazidas com novas mudanças, seja nos valores, seja nos relacionamentos.83




    Com a globalização e intercâmbios culturais tão presentes no cotidiano dos grandes centros urbanos: alimentação, vestuários e costumes passam a ser incorporados e trazem como consequência mudanças de perspectivas no que concerne às famílias, aos valores morais e éticos. “A pluralidade, a dinâmica e a complexidade dos movimentos sociais (multifacetários) contemporâneos trazem consigo, por óbvio, a necessidade de renovação dos modelos familiares até então existentes.”84




    Em suma, o regramento previsto no Código Civil de 1916 não mais atendia aos anseios sociais, representando uma incongruência entre as normas ali previstas e a realidade vigente, um mundo novo, com valores, interesses, preocupações e demandas muito diferentes das de antigamente. Nesse cenário, a família não ficou ilesa às mudanças ocorridas, e novos arranjos familiares com configurações antes inimagináveis passam a povoar o cotidiano social, a estar presentes nas mídias e a reclamar proteção estatal. Essa evolução social não passou despercebida pela Constituição Federal de 1988.




    Dentro dessa nova visão, a família deixa de ser compreendida como um fim e passa a assumir uma característica complementar, concebida como o ambiente ideal para o desenvolvimento social, afetivo e intelectual de seus integrantes. Sob essa nova perspectiva, há uma revalorização dos elementos essenciais da família, esvaziando-se a importância de aspectos formais ligados à hierarquia e estruturas rígidas que são substituídos por elementos ligados ao afeto mútuo e desenvolvimento individual de cada um de seus membros.




    A família passa a ser percebida não como instituição, mas como “formação social, lugar-comunidade tendente à formação e ao desenvolvimento da personalidade de seus participantes; de maneira que exprime uma função instrumental para a melhor realização dos interesses afetivos e existenciais de seus membros.”85




    Surge daí uma visão contemporânea de família, que passa a ser edificada na valorização das relações afetivas entre os seus membros em contraposição de valores exclusivamente patrimoniais e biológicos como outrora, afastando-se do antigo modelo patriarcal, sacramental, hierárquico e exclusivamente matrimonial, abrindo espaço para a tutela de organizações familiares instrumentais, em que cada membro precisa ser considerado em si mesmo, ainda que em detrimento da instituição familiar.




    A esse novo arranjo familiar, no qual predomina o afeto, dá-se o nome de família eudemonista86, perde espaço a entidade familiar tradicional proveniente unicamente do casamento monogâmico heterossexual, e passam a ser admitidas novas espécies de entidades familiares fundamentadas no afeto dos seus participantes.




    Em um momento em que se fala de novos arranjos familiares, de famílias pós-modernas, da constitucionalização do direito civil e do afeto elevado a valor jurídico; não se pode, portanto, desprezar os fatos sociais como as demandas por proteção às uniões estáveis, às relações homoafetivas e aos relacionamentos não monogâmicos, pautas até então incomuns que passam a povoar o cotidiano nacional.




    Nesse cenário, antigas premissas, costumes e valores até então consolidados e tidos como inatacáveis passam a ser objeto de contestações, e novas formas de relacionamentos cujos integrantes se identificam como entidade familiar passam a pleitear reconhecimento de direitos assegurados pelo Estado.




    Assim sendo, relacionamentos que antes eram tidos como escusos, repulsivos e reprováveis, e que estavam relegados a conviverem à margem da sociedade e do ordenamento jurídico brasileiro, buscam reconhecimento e proteção não mais se contentando com a invisibilidade social de outrora.




    E se antes não havia respaldo jurídico para que os diferentes agrupamentos de pessoas que se reconhecem como entidades familiares requeressem o reconhecimento de seus direitos pelo Estado Brasileiro, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, essa situação é completamente alterada.




    A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 226, trouxe uma cláusula de inclusão, passando a reconhecer como entidades familiares, todas aquelas que preencham os requisitos da afetividade, estabilidade e ostentabilidade. O conceito de família a partir daí passa a ser plural, desde que preenchidos os requisitos supramencionados.




    2.4 – A CONCEPÇÃO PLURAL DE FAMÍLIA INTRODUZIDO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988




    Os tempos mudaram, e com os novos tempos87, as modificações na estrutura e conceito de família também foram alteradas.88 Antes, a unidade familiar se confundia com a união formal do matrimônio. Fora do casamento não havia família, não havia direito de família, não havia direito.89




    Uma nova maneira de compreender a família exsurge da Constituição Federal de 1988, que inova ao proteger e reconhecer entidades familiares concebidas e conformadas sem o respaldo no matrimônio ou na conjugalidade, expandindo assim a proteção do Estado às diferentes composições familiares, sem qualquer condicionante de origem.90




    A partir da estruturação aberta de família consagrada pela Carta de 1988, despontam múltiplas formações familiares, com arranjos e composições inovadores afastando o modelo único e formal até então vigente na ordem jurídica pátria.




    O conceito de família, até então extremamente taxativo, singular, passou a apresentar um conceito plural,91 não mais se reconhecendo uma única ou umas poucas formatações como entidades familiares. A própria Constituição Federal inova ao trazer em seu artigo 226 novas organizações familiares, rompendo assim com a legislação então vigente do Código Civil de 1916.




    Carvalho92 aponta que “a Carta Magna acolheu transformações sociais da família brasileira e reconheceu a igualdade dos cônjuges e dos filhos, bem como outras formas de constituição de família fora do casamento, não recepcionando as normas que prevaleciam no Código Civil de 1916.”




    Nessa mesma direção, leciona Lobo:




    No caput do art. 226 operou-se a mais radical transformação, no tocante ao âmbito de vigência da tutela constitucional à família. Não há qualquer referência a determinado tipo de família, como ocorreu com as constituições brasileiras anteriores. Ao suprimir a locução “constituída pelo casamento” (art. 175 da Constituição de 1967-69), sem substituí-la por qualquer outra, pôs sob a tutela constitucional “a família”, ou seja, qualquer família. A cláusula de exclusão desapareceu. O fato de, em seus parágrafos, referir a tipos determinados, para atribuir-lhes certas consequências jurídicas, não significa que reinstituiu a cláusula de exclusão, como se ali estivesse a locução “a família, constituída pelo casamento, pela união estável ou pela comunidade formada por qualquer dos pais e seus filhos”. A interpretação de uma norma ampla não pode suprimir de seus efeitos situações e tipos comuns, restringindo direitos subjetivos.93




    Não é demais ressaltar que o art. 226 da Constituição Federal de 1988 apresenta um rol meramente exemplificativo dos tipos de entidades familiares, e há outros implícitos incluídos no âmbito de abrangência do conceito amplo e indeterminado de família indicado em seu caput, uma verdadeira cláusula de inclusão.




    A admissão de uma multiplicidade de espécies de constituição familiar permite que o núcleo da família possa refletir sobre as escolhas individuais indispensáveis para a realização pessoal de cada um, traduzindo a solidariedade do grupo social para cada uma dessas escolhas, protegendo os membros familiares em sua singularidade, reduzidas, por sua vez, as desigualdades sociais e culturais.




    Nessa dimensão, “o princípio do pluralismo familiar insculpido no artigo 226 da Constituição Federal de 1988 é que garante que cada um possa ter liberdade de escolha na constituição de uma família, desde que fundada no afeto e se apresente de forma ostensiva e com estabilidade.”94




    Definitivamente, não existe um tipo único de família, sendo de diversos tipos e formas, todas elas válidas e com direitos a serem protegidos, salvo quando ditas formas familiares atentem contra direitos de seus integrantes.95




    A Carta de 1988 ao optar por não indicar, no caput do artigo 226, qualquer “modelo de família”, demonstra que a proteção não é destinada a um tipo específico, mas sim a todas as relações reconhecidas como entidades familiares. Não mais existe um tipo ideal de família, e o matrimônio, que na Constituição anterior era tido como única forma de união reconhecida pelo Estado96, deixa de possuir primazia sobre os demais tipos familiares.




    A inexistência de hierarquia entre os diversos tipos familiares ressalta o pluralismo reconhecido pela Constituição, “garantido assim à pessoa humana a liberdade de escolher e constituir a entidade familiar que melhor corresponda à sua realização pessoal. Não pode o legislador definir qual a melhor e mais adequada.”97




    Dessa forma, o constituinte promove o reconhecimento da igualdade das entidades familiares, não admitindo discriminação em relação a qualquer entidade que preencha os requisitos de afetividade, estabilidade e ostentabilidade.




    Diante do caráter inclusivo da Constituição é importante afastar um equívoco recorrente da doutrina, que reduz o conceito de família apenas a duas modalidades específicas, quais sejam: o casamento e a união estável. A aceitação de apenas essas duas únicas formações familiares possui como lastro o fato de estarem elas expressamente previstas na constituição e na legislação infraconstitucional.




    Ainda que não declarem expressamente essa prática, é perceptível a adoção desse comportamento ao tentarem enquadrar todas as “novas modalidades de família” às regras das uniões estáveis.




    Conforme essa interpretação, só seriam admitidos no ordenamento, duas classes de famílias formadas a partir de relacionamentos afetivos-amorosos: o casamento, com regras bem definidas e um conceito mais restrito; e as uniões estáveis, abarcando todas as outras formas de relacionamento.




    Por vislumbrarem apenas essas duas possibilidades de família, defendem que a monogamia é um princípio estruturante da família, visto que, em ambos, sua presença é obrigatória.




    Sob essa perspectiva, não haveria “outras classes de famílias possíveis”, e o conceito de união estável atuaria como um verdadeiro “guarda-chuva normativo”, abrangendo todas as novas formações familiares.




    Corrobora com esse equívoco a prática de se nomear as novas formas de relacionamentos com a terminologia prévia de “uniões estáveis”, como, por exemplo, ocorre com as uniões homoafetivas, que foram nomeadas de “uniões estáveis homoafetivas”; e com as uniões poliafetivas, que vem sendo nominadas de “uniões estáveis poliafetivas”.




    É compreensível a utilização dessa nomenclatura na busca por evidenciar que não são relacionamentos eventuais e esporádicos, em um esforço para comprovar a perenidade da relação, porém, ao recorrerem a essa terminologia, promovem uma indevida confusão por aparentar uma tentativa de enquadramento dessas novas formações familiares em uma das possíveis modalidades de uniões estáveis e, consequentemente, a submissão às suas regras.




    Sob a ótica proposta nesta tese, essa nomenclatura deve ser evitada para afastar possíveis confusões conceituais e deixar explícito que se trata de uma outra modalidade de família, distinta do casamento e das uniões estáveis stricto sensu98.




    Essa distinção é necessária porque existem regramentos específicos previstos na legislação para esses modelos familiares que não precisam ser replicados ou exigidos em outras formas de família, como, por exemplo, a prática monogâmica.




    Nesse cenário, ao deixar de usar o termo “uniões estáveis”, estar-se-á demonstrando que o objetivo é ser reconhecido como uma entidade familiar e não como uma de suas modalidades já existentes, afinal, o conceito de família não é sinônimo de monogamia e não está restrito ao casamento e a união estável. A relação nesse caso é de gênero (família) e espécie (família monogâmica, uniões estáveis e casamentos).




    Dessa forma, a partir da concepção aberta de família trazida pelo caput do artigo 226 da Constituição Federal, o pleito é de enquadramento dessas novas formas de relacionamento nesse conceito amplo e, ao não utilizar termos que remetam a outras modalidades específicas de família, evita-se o fetiche de querer aplicar a essas novas formações familiares as regras específicas dos modelos já reconhecidos.




    Instaura-se, assim, com a Carta de 1988, uma nova ordem de ideias e uma nova tábua de valores, reconhecendo-se e tutelando-se uma comunidade familiar inclusiva, pautada na diversidade, no pluralismo e no respeito às diferenças.99




    Nesse contexto, abandona-se a compreensão rígida e inflexível de modelo familiar estabelecido única e exclusivamente a partir das relações matrimoniais, e passa-se a admitir os mais diversos contornos familiares, lastreados na liberdade das pessoas decidirem como e com quem querem relacionar-se, cabendo ao Estado o papel de assegurar as condições necessárias para o exercício de seus direitos e liberdades fundamentais.




    Percebe-se, assim, do atento exame dos arts. 226 a 230 da Carta Federal de 1988, um deslocamento da relevância outrora assegurada pelo ordenamento jurídico-constitucional ao casamento rumo às relações familiares – sejam ou não alicerçadas na matrimonialidade, ou de maneira mais ampla, na conjugalidade –, cuja vocação trasngeracional da linhagem e do patrimônio, assumindo a função de lugar-comunidade na qual se vivifica o afeto e são desenvolvidas as capacidades e habilidades de seus membros.100




    Diante da valorização da autonomia individual, ocorre um verdadeiro reposicionamento das pessoas em relação ao Estado, passando aquelas a assumir a autonomia em seus relacionamentos e a serem responsáveis pelos seus efeitos jurídicos, repelindo a atuação limitadora de um Estado superprotetor.




    Assim, o afeto começou a se tornar relevante para as famílias a partir do reconhecimento das uniões sem casamento. A quebra do protocolo matrimonial pôde ser substituída pela presença dos sentimentos na convivência entre as pessoas, na demonstração do amor, carinho, cuidado provados pelos companheiros – quaisquer que sejam seus sexos –, repercutindo no reconhecimento da afeição, sendo suficiente para a tutela conjugal ou definir estados de parentesco.101




    A sociedade se desenvolve, mudam-se os panoramas, a realidade em que se vive; e as pessoas vão aceitando, cada vez mais, situações que antes eram tidas como anormais ou inconcebíveis pela maioria.102




    Novas formatações familiares impensáveis e inadmissíveis há pouco tempo tornam-se visíveis e cada vez mais reclamam atenção do poder público. Não é demais lembrar que a família, como a própria Constituição Federal reconhece, é a base da sociedade e como tal acompanha as transformações e evoluções da sociedade, sendo objeto de constantes modificações em sua concepção.




    Mas, se por um lado a evolução social já admite com tranquilidade algumas dessas relações, outras ainda enfrentam forte resistência por parte de diversos segmentos da sociedade, dentre os quais surgem as relações não monogâmicas. E assim como no passado o divórcio, as uniões estáveis e as relações homoafetivas foram objetos de contestações e de debates jurídicos, atualmente se discute a possiblidade de as relações não monogâmicas serem admitidas como entidades familiares.




    Para entender a evolução da concepção familiar que vigorou no país desde sua colonização aos dias atuais, faz-se necessária uma análise mais acurada sobre um elemento em especial, qual seja, a afetividade. Trata-se do fator essencial que impõe a reinterpretação da família, deixando os aspectos patrimoniais em segundo plano e difundindo a importância dos sentimentos e da subjetividade na composição da família.




    A Constituição Federal de 1988, ao reconhecer a pluralidade de entidades familiares, promove uma verdadeira ressignificação de valores no ordenamento pátrio, dando maior ênfase aos enlaces afetivos, se afastando assim da antiga concepção de família caracterizada prioritariamente por questões patrimoniais.




    O afeto é primariamente uma relação entre indivíduos que se afeiçoam. Logo, a Constituição o protege como um direito individual: direito humano de qualquer indivíduo. Nessa dimensão individual, o direito ao afeto é a liberdade de afeiçoar-se a outro.103




    Com o advento da Carta Constitucional de 1988, emergiu no sistema normativo nacional um novo paradigma para o reconhecimento da parentalidade, libertando-se o Direito das amarras biológicas e dos liames artificiais na identificação, aferição e imputação dos vínculos parentais. Com isso, os laços parentais passam a colher fundamento na afetividade, relegando-se a um plano secundário as questões de cunho patrimonial ou biológico.104
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